
Leis e Regras



REGRAS
1-regra para não brigar na escola
2-regra para não desrespeitar os professores
3-regra para fazer todos os deveres 
4-regar para ficar com a câmera ligada na aula
online
5-regra para não brincar na aula ou fazer guaquer
outra coisa
6-regra para quando a tia chamar responder
7-regra para assistir aula online no celular ou
computador

COMPRIR TODAS AS
REGRAS



Regras

 Elas buscam criar obrigações (deveres) e permissões.

Tais normas são deontológicas. O tratamento dos deveres

e permissões como normas é importante para a ética e a

filosofia do direito. ... Normas são, basicamente, regras, e

servem para deixar um lugar, jogo etc.



Cidadania
 Cidadania é a prática dos direitos e deveres

de um(a) indivíduo (pessoa) em um Estado.[1]

Os direitos e deveres de um cidadão devem

andar sempre juntos, uma vez que o direito de

um cidadão implica necessariamente numa

obrigação de outro cidadão. Conjunto de

direitos, meios, recursos e práticas que dá à

pessoa a possibilidade de participar

ativamente da vida e do governo de seu povo. 



Segundo o sociólogo britânico T.H.Marshall (1893-
1981), a cidadania moderna é um conjunto de
direitos e obrigações que compreendem três
grupos de direitos. Os direitos civis característicos
do século XVIII; os direitos políticos, consagrados
no século XIX e os direitos sociais do século XX.
Essa teoria de Marshall é particularmente
aplicável nos processos de democratização do
estado liberal em que um desses grupos de
direitos tiveram sua predominância.



Cidadania real e formal
 A cidadania formal é aquela que se refere à

nacionalidade de uma pessoa, ou seja, a qual

Estado ela pertence. Existe cidadania formal

quando há o reconhecimento de que o

indivíduo faz parte do Estado. Já a cidadania

substantiva (ou cidadania real) é ligada ao

exercício dos direitos civis, sociais e políticos.

 



Direitos Humanos

 Direitos humanos são os direitos básicos de todos os

seres humanos. São direitos civis e políticos (exemplos:

direitos à vida, à propriedade privada, à língua materna,

liberdade de pensamento, de expressão, de crença,

igualdade formal, ou seja, de todos perante a lei, direitos

à nacionalidade, de participar do governo do seu Estado,

podendo votar e ser votado, entre outros, fundamentados

no valor liberdade);

 



direitos econômicos, sociais e culturais (exemplos:
direitos ao trabalho, à educação, à saúde, à
previdência social, à moradia, à distribuição de
renda, entre outros, fundamentados no valor
igualdade de oportunidades); direitos difusos e
coletivos (exemplos: direito à paz, direito ao
progresso, autodeterminação dos povos, direito
ambiental, direitos do consumidor, inclusão digital,
entre outros, fundamentados no valor
fraternidade).[1] A Declaração Universal dos
Direitos Humanos da Organização das Nações
Unidas afirma que "Todos os seres humanos
nascem livres e iguais em dignidade e em direitos.
Dotados de razão e de consciência, devem agir uns
para com os outros em espírito de fraternidade.



As teorias que defendem o universalismo dos
direitos humanos se contrapõem ao relativismo
cultural, que afirma a validez de todos os sistemas
culturais e a impossibilidade de qualquer
valorização absoluta desde um marco externo,
que, neste caso, seriam os direitos humanos
universais. Entre essas duas posturas extremas
situa-se uma gama de posições intermediárias.
Muitas declarações de direitos humanos emitidas
por organizações internacionais regionais põem
um acento maior ou menor no aspecto cultural e
dão mais importância a determinados direitos de
acordo com sua trajetória histórica



A Organização da Unidade Africana proclamou em
1981 a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos
Povos[5], que reconhecia princípios da Declaração
Universal dos Direitos Humanos de 1948 e
adicionava outros que tradicionalmente se tinham
negado na África, como o direito de livre
determinação ou o dever dos Estados de eliminar
todas as formas de exploração econômica
estrangeira. Mais tarde, os Estados africanos que
acordaram a Declaração de Túnez, em 6 de
novembro de 1992, afirmaram que não se pode
prescrever um modelo determinado a nível
universal, já que não podem se desvincular as
realidades históricas e culturais de cada nação e
as tradições, normas e valores de cada povo. Em
uma linha similar se pronunciam a Declaração de
Bangkok, emitida por países asiáticos em 23 de
abril de 1993, e de Cairo, firmada pela Organização
da Conferência Islâmica em 5 de agosto de 1990.





 Direitos das crianças
 Os direitos da criança ou direitos da infância

são os direitos humanos voltados para as

crianças. A condição de criança como sujeito

de direitos está atrelada à preocupação com a

fase inicial da formação e desenvolvimento

humano. O pensamento científico desde o

século XIX, principalmente aquele

proveniente da Psicologia e da Pedagogia,

construiu a imagem de vulnerabilidade e

consequente necessidade de proteção.

Anteriormente ao século XVI, direitos e

necessidades das crianças não eram

reconhecidos.



 DIREITOS DOS DEFICIENTES 
 8º É dever do Estado, da sociedade e da

família assegurar à pessoa com deficiência,

com prioridade, a efetivação dos direitos

referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à

paternidade e à maternidade, à alimentação,

à habitação, à educação, à profissionalização,

ao trabalho, à previdência social, à

habilitação e à ...



 Cidadania no Brasil
 Os direitos políticos são regulados no Brasil

pela Constituição Federal em seu artigo 14[5],

que estabelece como princípio da

participação na vida política nacional o

sufrágio universal. Nos tempos da norma

constitucional, o alistamento eleitoral e o

voto são obrigatórios para os maiores de

dezoito anos, e facultativos para os

analfabetos, os maiores de dezesseis e

menores de dezoito anos e os maiores de

setenta anos.



A Constituição proíbe a eleição de estrangeiros e
brasileiros conscritos no serviço militar
obrigatório, considera a nacionalidade brasileira
como condição de elegibilidade e remete, à
legislação infraconstitucional, a regulamentação
de outros casos de inelegibilidade (lei
complementar n. 64, de 18 de maio de 1990).
Esta cidadania naturalizada é a liberdade dos
modernos, como estabelece o artigo III da
Declaração Universal dos Direitos Humanos,
aprovada na Assembleia Geral das Nações Unidas,
em 1948: "toda pessoa tem direito à vida, à
liberdade e à segurança pessoal".[7] A origem
desta carta remonta das revoluções burguesas no
final do século XVIII, sobretudo na França e nas
colônias inglesas na América do Norte; o termo
"cidadão" designa, nesta circunstância e contexto,
o habitante da cidade "no cumprimento de seus
simples deveres, em oposição a parasitas ou a
pretensos parasitas sociais".[8



 Conquistas do cidadão
brasileiro
 Temos como exemplo as mulheres, que

somente conseguiram votar mediante muitas

lutas. Em 1932, pela primeira vez na história

do Brasil, tiveram o direito ao voto. A partir de

um decreto do então presidente Getúlio

Vargas, foi concedido tal direito às mulheres,

porém com muitas restrições. Somente em

1946, que o voto feminino passou a ser

obrigatório ficando assim em total igualdade

com o voto masculino.



Outra conquista importante, são os Direitos dos
Trabalhadores, adquiridos a partir de muitas
greves e mobilizações sociais. A jornada de
trabalho de 8 horas diárias só foi conquistada pela
primeira vez em 1919, na França. O símbolo dessa
luta, historicamente, se localiza nas
manifestações do primeiro de maio em todo o
mundo. Em 1886, em Chicago, realizou-se, pela
primeira vez, uma grande manifestação de
trabalhadores nessa data, acompanhada de uma
greve geral em todo os Estados Unidos. A partir de
então, todas as manifestações trabalhistas de
reivindicações de direitos era convocada nessa
mesma data. Em 1919, o senado francês adotou a
jornada de trabalho de 8 horas e proclamou o dia 1
de Maio como feriado nacional. Em 1920, a Rússia
também adota a mesma data como feriado
nacional, a partir de então, nos anos que se
seguiram, diversos outros países seguiram esse
mesmo exemplo.



Os Direitos Sociais foram resultado de muitas
lutas e conquistas ao longo da história. No entanto,
a plena igualdade entre todos os cidadãos,
somente foi garantida no século XX. A Declaração
dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, na
França, garantia na constituição o direito a todos,
mas na prática, assim como na democracia grega,
excluía grande parte da população.

 FIM


